
E ST A T ÍST IC A

Observe a  d istribu ição  da freqüência dada e, depois, 
com plete os claros

F r e q ü ê n c ia
32 —  35,999 6 O intervalo  de classe é ...........
36 —  39 ,999 . . —  O ponto m édio da classe do
40 —  43 ,999 . . 15 freqüência nu la  é ........................
44 —  4 7 ,9 9 9 .. 16 O lim ite  inferior da classe
48 —  5 1 ,9 9 9 .. 2 em  que está  a  m ediana
52 —  5 5 ,9 9 9 .. 1 é ........................

Os dados que se seguem  referem -se à  arrecadação  geral 
b ras ile ira  no 1.° sem estre de 1942 (dados aproxim a­

dos) . Apresente-os, sob a  forma de números índices, 
tomando por base o m ês de m arço :

N°s. índices
Jane iro  ..............  2 5 6 .0 0 0 .0 0 0  cruzeiros -------
F e v e r e ir o ..........  2 7 4 .0 0 0 .0 0 0  ” -------
M arço ................. 3 1 3 .5 8 0 .0 0 0  ” -------
A bril ..................  2 5 6 .6 0 0 .0 0 0  ” -------
M aio  ..................  3 0 2 .3 0 0 .0 0 0  ” -------
Junho ................ 2 9 6 .0 0 0 .0 0 0  ” -------

—  Se se apresentassem  os dados da questão acim a em um 
gráfico  de setores, o setor correspondente ao mê'i de 
janeiro  seria de .......................  g raus.

Questões apresentadas na P rova  de Habilitação para  
Fiscal da T .U .M . do M inistério do Trabalho, Indústria  

e Comércio - P. H. 2.070

Publicamos, a seguir, as questões constantes 
da Prova de Legislação Trabalhista da prova de 
habilitação para Fiscal da T . U . M . , do M . T . I . C .

LEG ISLAÇÃO  T R A B A L H IST A

I —  O candidato deve com pletar o claro pontilhado 
da questão com as p a lav ras que considera adequadas ao 
sentido do tex to .

1 . Ao m enor de ............................. é  proibido o trab a lh o .

2 . E ntre duas jornadas de trabalho  h averá um  período 
m ínim o d e ....................................... consecutivas p ara  des­
canso .

3 . Considera-se aprendiz o trabalhador m enor de . . . .  
.................. e m aio r d e ........................... anos, su je ito  à  for­
mação profissional m etódica do ofício em  que exerça 
o seu trabalho .

4 . Tratando-se de menores aprendizes poderão as Co­
missões fix ar o seu salário  a té  .......................................  do
salário  m ínim o norm al da região , zona ou subzona.

5 . Os bailarinos, músicos e a rtistas de teatros, circo e 
variedades têm  direito  à carte ira  profissional, desde
que se estipu le  em m ais de ..................................  o prazo
de contrato.

6 . A fa lta  de registro  dos em pregados ou infrações come­
tid as com relação  ao mesmo su je itarão  os em prega­
dores responsáveis à  m u lta de ..................  a  ...................

7 . Nenhum fiscal deverá exercer as atribuições do seu
cargo sem exib ir a  respectiva carte ira  d e ........................
v isada pela autoridade com peten te .

8 . P ara  os efeitos da nacionalização do trabalho , a pro­
porcionalidade será de , ..................  de em pregados
b ras ile iro s .

9 . O d ire ito  a  férias é  adqu irido  após cada período de 
........................ da v igência  do contrato de trab a lh o .

10. O em pregador que, tendo sido intim ado, não com­
parecer p ara anotar a carte ira  da em pregado seu, ou 
que tenham  sido ju lgadas im procedentes suas a leg a ­
ções para recusa, ficará  su je ito  à m u lta  de ..................
. . .......................................  a ..............................................................

11. A duração norm al de trabalho  da m ulher será de
........................ d iárias, exceto nos casos p ara as quais
foi fixada duração inferior.

12. A duração norm al do trabalho , para os empregados 
em qualquer ativ idade privada, não excederá de . . . .  
............................  d iárias, desde que não se ja  fixado ex­
pressam ente outro lim ite .

13. Incorrerá na m u lta  de cem a quinhentos cruzeiros
aquêle  que m an tiver em  serviço, após .............................
de exercício , em pregado sem carte ira  profissional ou 
prova de haver sido a  m esm a requ erid a .

II —  O candidato  deve ass in a la r com X  a  resposta
“certa” ou “e rrad a” que considerar adequada à  questão .

A ten çã o  : m arcar um a só resposta p ara  cada questão .

14. A carte ira  profissional é em itida no D istrito  Federa l 
pelo D epartam ento N acional de Indústria e Com ér­
c io .

C e r ta . E rra d a .

15. A duração norm al do trabalho  efetivo  para os em pre­
gados em m inas no subsolo não excederá de seis horas 
d iárias  ou de tr in ta  e seis sem anais.

C e r ta . E rra d a .

16. Verificando-se que as alegações fe itas pelo rec lam an­
te , a  propósito da fa lta  ou recusa de anotações na car­
te ira  profissional pelo em pregador, versam  sôbre a 
nãq ex istência da condição de em pregado ou sendo 
im possível verificar essa condição pelos m eios adm i­
n istrativos, será encam inhado o processo ao M in istro  
do Trabalho , Indústria e  Comércio, por interm édio 
do D epartam ento N acional do T rab a lh o .

C e r ta . E rrad a .
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17.

18.

19.

20 .

2 1 .

22.

23 .

24 .

25 .

26 .

27.

28 .

29 .

30 .

31 .

32 .

P ara  os estabelecim entos de m ais de dez em prega­
dos, será obrigatória a  anotação da hora de entrada 
e sa ída , em registros m ecânicos, ou não, devendo ser 
assinalados os in tervalos de repouso.

C e r ta . E rrad a .

Não constitu i justo  motivo p ara  a  rescisão do con­
trato  de trabalho  de m ulher o fato de haver contraído 
m atrim ônio ou de encontrar-se em estado de g rav i­
dez.

C erta . E rrada .

Entende-se como jo rna lista  o trabalhador in te lectual 
cu ja função se estende desde a  busca de informações 
a té  a  redação de notícias e artigos e a  organização, 
orientação e d ireção  dêsse trab a lh o .

C e r ta . E rrad a .

O trabalho  em  domingo, se ja  to ta l ou p arc ia l, será 
sem pre subordinado à  perm issão p rév ia  da autoridade 
p o lic ia l. ■

C e r ta . E rrad a .

O atestado médico de capacidade fís ica e m ental do 
menor deverá ser revalidado  an ua lm ente .

C e r ta . K rrada .

Na im portância anual da arrecadação  do imposto 
sind ica l será deduzida, em  favor das entidades sind i­
ca is de g rau  superior, a  percentagem  de 20% , ca­
bendo 15% à  federação coordenadora das categorias 
a que corresponderem os sindicatos e os restantes 5%  
à  respectiva confederação.

C e r ta . E rrad a .

Nos estabelecim entos bancários, a duração normal de 
trabalho  dos em pregados, em  serviços de portaria e 
de lim peza, é de seis horas contínuas, com exceção 
dos sábados, cu ja duração é de três ho ras.

C e r ta . E rrad a .

A ap licação  da m u lta  ex im irá o infrator das le is de 
proteção do trabalho  da responsabilidade ém que in ­
correr por infração das le is p en a is .

C erta . E rrada.

Os aciden tes do trabalho  serão obrigatoriam ente ano­
tados pelo em pregador na carte ira  profissional do 
ac id en tado .

C e r ta . E rrad a .

O sa lário  m ínim o será determ inado pela  fórmula 
Sm  =  a-f-b + c + d + e  em que a ,b ,c ,c l e e  represen­
tem , respectivam ente, alim entação , habitação , ves­
tuário , educação e  transporte necessários à v ida de um 
trabalhador adu lto .

C e r ta . E rrad a .

Não é líc ito  ao menor firm ar recibo pelo pagam ento 
dos sa lário s.

C e r ta . E rrad a .

Nos casos de dissíd ios na Ju s t iç a  do T rabalho, entre 
o em pregador e o em pregado por motivos de salários, 
férias ou tem po de serviço, valerão  especialm ente de 
prova as inform ações contidas na declaração  da lei 
dos dois terços.

C e r ta . E rrad a .

A interrupção da prestação  de serviços, p ara que 
possa produzir efeito , deverá constar do L ivro  de re ­
gistro de em pregados.

C e r ta . E rrad a .

A renda proven iente das taxas apostas e em olum en­
tos pagos p ara  o registro  de em pregados deverá ser 
escritu rada especificadam ente em livro próprio, pelo 
D epartam ento N acional do T rabalho .

C e r ta . E rrad a .

Quando o m enor de 18 anos fôr em pregado em m ais 
de um  estabelecim ento , as horas de trabalho  em cada 
um serão to ta liz ad as .

C e r ta . E rrad a .

A hora de trabalho  noturno será com putada como de 
52 m inutos e  30 segundos.

C e r ta . E rrad a .

33 . Será assegurado a  todo em pregado um  descanso se­
m anal de v in te  horas consecutivas, o qua l, salvo 
motivo de conveniência púb lica ou necessidade im ­
periosa do serviço, deverá co incid ir com o domingo, 
no todo ou em p arte .

C e r ta . E rra d a .
3 4 . Prescreve em dois anos a  ação p ara  reaver a  d ife ­

rença entre  o salário  inferior ao m ínim o a  que o t r a ­
balhador terá  d ireito , contados, p ara cada pagam en­
to, da data  em que o mesmo tenha sido efetuado .

C e r ta . E rrada

35 . E ' considerado como documento essencial ao com- 
parecim ento às concorrências púb licas ou adm in istra­
tivas e  para o fornecim ento às repartições paraesta- 
ta is  ou au tárqu icas, a  prova de qu itação  do respecti­
vo imposto sind ical e a  do recolhim ento do imposto 
sind ical descontado dos respectivos em pregados.

C e r ta . E rrad a .

3 6 . De tôda decisão que im puser m u lta  por infração das 
le is e disposições reguladoras do trabalho , e não h a ­
vendo forma especia l de processo, caberá recurso vo­
luntário  interposto pelo infrator, p ara o M in istro  do 
Trabalho, Indústria e Comércio, salvo nos casos de 
com petência do D iretor-G eral do D epartam ento N a­
cional do T rabalho .

C e r ta . E rrad a .

37 . Ocorrendo necessidade im periosa, poderá a  duração 
do trabalho exceder do lim ite  lega l ou convenciona­
do se ja  para fazer face a m otivo de fôrça m aior, se ja  
para atender à  realização  ou conclusão de serviços 
inad iáveis ou cu ja inexecução possa acarre ta r p re ju í- 
jo m an ifesto .

C e r ta . E rra d a .
38 . No caso de em pregado d ia rista , o salário-hora nor­

m al será obtido dividindo-se o sa lário  d iário  corres­
pondente à  duração normal do trabalho  por 6 .

C e r ta . E rrad a .
3 9 . A concessão de aux ílio -m atem idade por p arte  da ins­

titu ição  de p rev idência social desonera o em prega­
dor da obrigação de p agar salários in tegra is à  m ulher 
durante o período de afastam ento para efeito  de ges­
tação .

C e r ta . E rra d a .

40 . Num mesmo estabelecim ento de ensino, não poderá
o professor dar, por d ia , m ais de quatro  au las con­
secutivas, nem m ais de seis in terca ladas ........................

C e r ta . E rra d a .
41 . Considera-se “extranum erário” o em pregado não-efe- 

tivo candidato à  efetivação, que se apresentar nor­
m alm ente ao serviço ferroviário em bora só trabalhe 
quando fôr necessário . O extranum erário  só receberá 
os dias de trabalho efetivo .

C e r ta . E rrad a .

42 . Os empregadores são obrigados a  descontar da fôlha 
de pagam ento de seus em pregados re lativo  ao mês 
de maio de cada ano o imposto sind ical por êstes de­
vido aos respectivos sindicatos.

C e r ta . E rrad a .

43 . Será de seis horas a  duração de trabalho dos músicos 
em teatro e congêneres.

C e r ta . E rrad a .

44 . O registro dos diretores-proprietários de jornais será 
feito, no D istrito F edera l, e nos Estados, indepen­
dentem ente da apresentação da fôlha corrida .

C e r ta . E rra d a .

4 5 . Nos serviços perm anentes de m ecanografia (d a tilo ­
grafia, escrituração ou cá lcu lo ), a  cada período de 
noventa m inutos de trabalho consecutivo correspon­
derá um repouso de dez m inutos.

C e r ta . E rrad a .
4 6 . Não se acham  su je itas às obrigações da  proporciona­

lidade de dois terços de em pregados brasileiros, as 
indústrias ru rais, as que, em  zona agríco la , se desti­
nem ao beneficiam ento ou transform ação de produtos
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da região  e as a tiv idades industria is de natureza ex- 
tra tiv a , inc lusive a  m ineração .

C e r ta . E rrad a .

4 7 . P ara  os fins do trabalho  noturno das m ulheres, os 
salários serão acrescidos dum a percentagem  ad icional 
de v in te  e cinco por cento (2 5 % )  no m ín im o.

C erta . E rrad a .
4 8 . E ’ devido o salário  m ínim o ao trabalhador em  do­

m icílio , considerado êste  como o executado na hab i­
tação  do em pregado ou em  oficina de fam ília , por 
conta de em pregador que o rem unere .

C e r ta . E rrad a .

4 9 . O salário -hora norm al, no caso do em pregado men- 
sa lista , será obtido dividindo-se o sa lário  m ensal cor­
respondente à  duração norm al do trabalho  por 30 
vêzes o número de horas dessa duração .

1 C e r ta . E rrad a .

5 0 . No serviço ferroviário , considera-se de “prontidão” 
o em pregado que f ic ar em  sua própria casa, aguar­
dando a qua lquer momento o cham ado p ara  serv iço .

5 1 . Os in tervalos de descanso serão com putados na dura­
ção do trab a lh o .

C e r ta . E rrada

5 2 . Ao menor de 18 anos é perm itido  o trabalho  noturno 
em  teatros de rev is ta s .

C e r ta . E rra d a .
5 3 . Q ualquer funcionário público  federa l, estadua l ou 

m unic ipal, ou representan te lega l de associação sin ­
d ica l, poderá com unicar à  auto ridade com petente 
do M in istério  do T rabalho, Indústria e Comércio as 
infrações às le is de proteção do trabalho  que v e r if i­
c a r .

C e r ta . E rra d a .
5 4 . Considera-se caracterizado  o ac iden te do trabalho  

quando se ja  ê le  a causa ún ica e exclu siva da m orte 
ou da perda ou da redução da capacidade do em pre­
gado, não sendo necessário que entre o evento e  a 
m orte ou incapacidade h a ja  um a re lação  de causa e 
e fe ito .

C e r ta . E rra d a .
5 5 . Em se tratando de profissão o fic ia lm ente regu lam en­

tada, será necessário n a  em issão da carte ira  profissio­
n a l a prova de hab ilitação  profissional do d ec laran te .

5 6 . Nas localidades em que não houver serviço médico 
o fic ia l, a  autorização necessária à  prorrogação do t ra ­
balho norm al da m u lher será, p ara os efeitos legais, 
o atestado  fornecido por m édico p articu la r em  do­
cumento separado .

C e r ta . E rrad a .
5 7 . No ato de adm issão de qua lquer em pregado, dêle 

não ex ig irá  o em pregador a  apresentação  de prova 
de  qu itação  do impôsto s in d ica l.

C e r ta . E rr a d a .
5 8 . Em  cada período de três horas consecutivas de tra ­

balho em  m inas de subsolo, será obrigatória um a 
pausa de quinze m inutos, a  qua l não será com putada 
na duração norm al de trabalho  e fe tivo .

C e r ta . E rra d a .
5 9 . Sem  as certidões de qu itação  que comprovem a  ap re­

sentação das relações anuais de em pregados p ara  
efeito  de nacionalização  de trab a líio , nenhum  forne­
cim ento ou contrato poderá ser feito  com o Govêrno 
da U nião, dos Estados ou dos M unicíp ios, ou com 
as institu ições p araesta ta is  a ê les subordinados, mos 
o não cum prim ento desta  ex igência  não será motivo 
p ara  não renovar autorização a  em presa estrangeira  
p ara  funcionar.

C e r ta . E rra d a .
6 0 . O sa lário  m ínim o será fixado p ara  cada região , zona 

ou subzona, de modo gera l, ou segundo a  densidade 
dem ográfica ou de acôrdo com a  im portância eco­
nôm ica, afer id a  pelo valo r dos impostos federais, das 
respectivas regiões, zonas ou subzonas.

C e r ta . E rra d a .
6 1 . O trab alh ado r a  quem  fôr pago sa lário  in ferior ao 

m ín im o não tem  dire ito , se ocorrer contrato ou con­
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venção em contrário , a  rec lam ar do em pregador o 
com plemento de seu salário  m ínim o estabelecido na 
região, zona ou subzona, em  que tiv e r de ser cum ­
prido .

C e r ta . E rra d a .
O candidato  encontrará a  segu ir cinco soluções p ara 

cada questão ap resen tada . D everá assin a lar com um a cruz 
dentro dos respectivos parênteses apenas a q u e la  que consi­
dera c erta . A ten çã o :  se ass in a lar m ais de um a resposta, a 
questão será an u lad a .

1 . Na em issão da carte ira  profissional, ao p restar d ecla­
rações, o interessado pagará, em  sêlo federal, a  taxa 
de :
( ) cinco cruzeiros 
( ) dez cruzeiros 
(  ) v in te  cruzeiros 
( ) qu inze cruzeiros 
( ) v in te  e cinco cruzeiros.

2. Entende-se por incapacidade p arc ia l e perm anente, 
a  redução da capacidade de trabalho :
( ) por um  ano
( ) por dois anos
( ) por três anos t
( ) por cinco anos
( ) por tôda a  v id a

3 . Equiparam -se aos b rasileiros p ara  os efeitos da pro­
porcionalidade de dois terços de em pregados, ressa l­
vado o exercício de profissões reservadas aos b ras i­
leiros natos ou aos b rasileiros em  gera l, os estran ­
geiros:
( ) residentes no país há m ais de cinco anos 
( ) casados com m ulher b rasile ira  
( ) residentes no país há m ais de dez anos, com 

cônjuge ou filho b rasile iro  
( ) casados que tenham  filhos b rasile iros 
( ) residentes no país há m ais de quinze anos, 

com filho b rasile iro .
4 .  Ao em pregador é  vedado em pregar a  m u lher em 

serviço que dem ande o emprêgo de fôrça m uscular 
superior:

( ) a  5 quilos para o trabalho  contínuo e 10 para 
o trabalho  ocasional 

( ) a 10 quilos p ara  o trabalho  contínuo e IS p ara 
o trabalho  ocasional 

( ) a  15 quilos p ara  o trabalho  contínuo e 20 
p ara  o trabalho  ocasional 

( ) a  20 quilos p ara o trabalho  contínuo, e  25 
p ara  o trabalho  ocasional 

( ) a 25 quilos para o trabalho  contínuo e 30 
p ara  o trabalho  ocasional

5 . Os preceitos da L e i de A cidentes de T rabalho  ap li- 
cam -se :
(  ) aos funcionários públicos c iv is da U nião 
( ) aos extranum erários-m ensalistas da U nião 
( ) aos extranum erários-d iaristas da União 
( ) ao pessoal p ara  obras da União 
( ) aos extranum erários-m ensalistas da União am ­

parados pelo a r t .  23 do Ato das D isposições 
Constitucionais T ran s itó r ia s .

6 . C cnsidera-se noturno o trabalho  executado en tre :
( ) às 20 horas de um dia e às 6 horas do dia

( )
segu inte 
às 22 horas de um d ia e às 6 horas do dia

( )
segu inte 
às 22 horas de um dia e às 5 horas do d ia

( )
seguinte 
às 21 horas de um dia e às 5 horas do dia

( )
seguinte 
às 21 horas de um dia e às 6 horas do dia
seguinte

7 . No acôrdo ou contrato coletivo de trabalho  deverá 
constar obrigatoriam ente a  im portância da rem une­
ração  da hora sup lem entar que será superior à  da 
hora norm al pelo m enos:
( )  5%
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( ) 10%
( ) 15%
( ) 20%
( ) 25%

8 . O em pregador que receber carte ira  profissional para 
anotar ficará su je ito  à  m u lta  de duzentos a  m il cru­
zeiros se a  re tiv e r por m ais de :
( ) 24 horas 
(  ) 48 horas 
( ) 72 horas 
( ) 96 horas 
( ) 120 horas

9 .  Quando se t ra ta r  da fixação do salário-m ínim o dos 
trabalhadores ocupados em serviços insalubres, pode­
rão as Comissões de S a lá r io  M ín im o em relação  ao 
salário  m ínim o norm al da reg ião , zona ou subzona 
aum entá-lo  a té  de :
( ) 20%
( ) 30%
( ) 50%
( ) 60%
( ) 75%.

10. Dentro do prazo im prorrogável de 15 dias, contados 
da decisão defin itiv a  da Comissão de Salário  M ínim o 
sôbre a  fixação do sa lário  m ínim o, cabe recurso 
p ara  :
( ) o D iretor-G eral do D epartam ento N acional do 

T rabalho
( ) o D iretor do Serviço de E statística  da P rev i­

dência e T rabalho  
( ) o P residente da R epúb lica 
( ) o M in istro  do Trabalho, Indústria e Comér- 

cio
( ) o D iretor-G eral do D epartam ento N acional da 

P rev idênc ia  Social
11 . As férias serão sem pre concedidas de um a so vez.

( ) aos menores de 15 anos e m aiores de 50 anos 
de idade

( ) aos menores de 16 anos e m aiores de 50 anos 
de idade

( ) aos menores de 18 anos e m aiores de 60 anos 
de idade

( ) aos menores de 18 anos e  m aiores de 5 anos 
de idade

( ) aos menores de 21 anos e m aiores de 50 anos 
de idade

1 2 . Os presidentes das Comissões ou Subcomissoes de Sa 
lário  M ín im o serão nomeados, em  comissão, pelo .
( ) M in istro  do T rabalho, Indústria e Comercio 
( ) D iretor do Serv iço  de E statís tica  da P rev i­

dência e T rabalho  ,
( ) D iretor-G eral do D epartam ento N acional ao

Trabalho
( ) P residen te da R epúb lica  , -
( ) D iretor-G eral do D epartam ento Nacional 

P rev idên c ia  S o c ia l.
13. O trabalho  noturno te rá  um  acréscim o sôbre a  hora 

d iurna de, pelo m enos:
( ) 10%
( ) 15%
( ) 20%
( ) 25%
( ) 30%

14. O sa lário  m ínim o pago em dinheiro não se ja  em i re  a- 
ção ao sa lário  m ín im o fixado para a região, z 
subzona in ferior a :
( ) 10% 
( ) 20%
( ) 30%
( ) 40%
( ) 50%

15. O em pregado que não estiver trabalhando no m 
destinado ao desconto do impôsto sind ica l sera des 
contado:
( ) no ú ltim o m ês do ano respectivo

16.

17.

18.

19.

20 .

2 1 .

22.

( ) no mês que so lic itar, m ediante requerim ento  
( ) no mês determ inado pelo respectivo  em pre­

gador
( ) no prim eiro  mês subseqüente ao do re in ic io  do 

trabalho
( ) quando do recolhim ento dêste impôsto, a  ser 

feito  no ano segu in te .
Quando o salário  fôr pago em  utilid ades, ou nos casos 
em que o em pregado receba hab itualm ente gorjetas 
ou gratificações de terceiros, o impôsto sind ica l cor­
responderá a 1/25 da im portância que t iv e r  servido 
de base no mês de janeiro , p a ra :
( ) o cálculo da fôlha de pagam ento do em pre­

gado
( ) a m ensalidade do em pregado p ara o respectivo 

sindicato
( ) a  contribuição do em pregado ao respectivo 

Instituto  ou C aixa de Aposentadoria e Pen ­
sões

( ) o salário  reg istrado na carte ira  profissional 
( ) o salário  do em pregado constante da le i dos 

dois terços
Percebendo a  v ítim a de acidentes do trabalho  o sa­
lário  sob a  forma de d iá ria , o seu salário  an ua l cor­
responderá a  um a quan tia  equ ivalen te a :
( ) 250 vêzes a  d iá ria  
( ) 300 vêzes a  d iá ria  
( ) 320 vêzes a  d iária  
( ) 350 vêzes a  d iá ria  
( ) 365 vêzes a  d iá ria
A época da concessão das férias será a  que m elhor 
consulte os interêsses do:
( ) empregado 
( ) do Govêrno
( ) do sindicato de empregos respectivo 
( ) sindicato de em pregador respectivo 
( ) do em pregador
As carteiras profissionais regu larm ente em itidas e 
anotadas servirão de prova nos atos em que não sejam  
exigidos:
( ) declarações da le i de dois terços 
( ) certificação  de qu itação  com serviço m ilita r  
( ) certidões de casam ento 
( ) c arte ira  de identidade 
( ) certidões de id ade .
Cabe ve lar pela  observância da leg islação  concernen­
te  ao salário  m ínim o ao :
( ) D epartam ento N acional do T rabalho  
( ) Serviço de Iden tificação  Profissional 
( ) D epartam ento N acional de Indústria  e Co­

mércio
( ) D epartam ento N acional da P rev idên c ia  Social 
( ) Serviço de E statís tica  da P rev idênc ia  e T ra ­

balho
O M inistro  do Trabalho, Indústria e Comércio, m e­
diante proposta das Comissões de S a lá r io  M ínim o, e  
ouvido o Serviço de E statís tica  da P rev idênc ia  e T ra ­
balho poderá, atendendo aos índ ices de padrão de 
v ida, d iv id ir um a região em  duas ou m ais zonas, des­
de que cada zona ab ran ja , pelo m enos:
( ) 100 .000  hab itan tes 
( ) 200 .0 0 0  hab itan tes 
( ) 300 .0 0 0  hab itantes 
( ) 400 .0 0 0  hab itantes 
( ) 500 .0 0 0  hab itan tes
O quadro do horário do trabalho  será  d iscrim inativo  
no caso de um a m esm a seção ou tu rm a:
( ) constar estrangeiro  entre os em pregados 
( ) haver em pregados não sind icalizados 
( ) haver em pregados menores 
( )  de não ser o horário único p ara  todos os em ­

pregados
( ) de ser h ab itua l o trabalho  noturno
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23. A  duração norm al do trabalho  poderá ser acrescida 
de horas suplem entares, em número não excedente
de :
( ) duas
( ) quatro
( ) seis
( ) oito
( ) dez

2 4 . Em qualquer trabalho  contínuo, cu ja duração exce­
da de seis horas, é obrigatória a  concessão de urn 
intervalo , p ara  repouso ou alim entação , o qual sctá, 
no m ínim o, de :
( ) quinze m inutos 
( ) tr in ta  m inutos 
( ) quarenta e cinco m inutos 
( ) sessenta m inutos 
( ) noventa m inutos 

25 A duração norm al do trabalho  dos bancários ficará 
com preendida entre as sete e v in te  horas, asseguran- 
do-se, no horário d iário , um  intervalo  p ara  a lim en ta­
ção de :
( ) dez m inutos 
( ) quinze m inutos 
( ) trin ta  m inutos 
( ) quarenta e cinco m inutos 
( ) sessenta m inutos

26 . O m enor de 18 anos poderá trab a lh ar em  cabarés e 
d a n c in g s ,  atend idas as exigências da le i, e m ediante 
autorização :
( ) do D iretor-G eral do D epartam ento N ational 

do T rabalho
( ) do M in istro  do Trabalho , Indústria e Comér­

cio
( ) do D elegado D istrita l 
( ) do Ju iz  de M enores 
( ) do Chefe de P o líc ia .

27 . As infrações dos d ispositivos relacionados com o ca­
p ítu lo  da N acionalização do T rabalho  serão punidas 
com a m ulta d e :
( ) c inqüenta a  cinco m il cruzeiros 
( ) c inqüenta a sete m il cruzeiros 
( ) cem a cinco m il cruzeiros 
( ) cem a  sete m il cruzeiros 
( ) cem a dez m il cruzeiros

28 . No serviço ferroviário , as horas excedentes das do 
horário norm al de oito horas serão pagas como serviço 
extraordinário , de acôrdo com os seguintes ac ré «r:- 
mos sôbre o salário-hora norm al:
( ) 5%  p ara  as duas p rim eiras horas, 10%  para 

as duas subseqüentes e  20%  para as restan ­
tes

( ) 10%  p ara  as duas p rim eiras horas, 20%  para 
a s  duas subseqüentes e 30%  p ara as restan ­
tes

( ) 20%  para as duas p rim eiras horas, 30%  para 
as duas subseqüentes e 40%  p ara  as restantes 

( ) 25%  para as duas p rim eiras horas^ 50%  para 
as duas subseqüentes e  75%  p ara  as restan tes 

( ) 30%  para as duas p rim eiras horas, 60%  para 
as duas subseqüentes e 90%  p ara  as restan tes.

2 5 . Os livros de registro  de em pregados serão rubricados 
e legalizados no D istrito  F ed era l:
( ) pelo Serv iço  de E statís tica  da P rev idên c ia  do 

T rabalho  
( ) pelo Tesouro N acional
( ) pelo D epartam ento N acional de Indústria  e 

Comércio
( ) p e la  D elegacia do Trabalho  M arítim o  
( ) pelo D epartam ento N acional do T raba lh o .

3 0 . Ao menor de 18 anos é vedado o trabalho  noturno, 
considerado êste o que fôr executado no período com­
preendido en tre :
( ) às 20 horas e às 6 horas 
( ) às 20 horas e  às 5 horas
( ) às 21 horas e  às 6 horas 
( ) às 22 horas e  às 5 horas
( ) às 22 horas e  às 6 horas

3 1 . O recolhim ento do impôsto sind ical dos em pregado­
res efetuar-se-á no mês de janeiro  de cada ano, ou, 
p ara os que venham  a  estabelecer-se após aquele  mês, 
na ocasião em que:
( ) apresentarem  declarações das le is dos dois 

terços
( ) forem avisados pelo D epartam ento N acional 

do T rabalho
( ) forem avisados pela  Comissão de Fundo S in ­

d ica l
( ) requeiram  às repartições o registro ou a  licen ­

ça p ara o seu funcionam ento 
( ) recolherem  o impôsto sind ical dos seus em ­

pregados .
32 . M u lher nenhum a poderá te r o seu horário de trab a ­

lho prorrogado, sem que este ja  p ara  isso autorizada 
por atestado constante de sua carte ira  profissional 
passado:
( ) por médico p articu lar 
( ) por m édico o fic ia l
( ) pelo D iretor-G eral do D epartam ento Nacional 

do T rabalho  
( ) por Inspetor do Trabalho 
( ) por D elegado D istr ita l.

3 3 . Os prazos p ara defesa ou recurso por infração às le is 
de ju stiça  ao trabalho  poderão ser prorrogados, de 
acôrdo com o despacho expresso da autoridade com­
petente quando o autuado :
( ) requerer a  prorrogação ao M in istro  do T rab a ­

lho, Indústria  e Comércio 
( ) fôr prim ário  na transgressão dessas leis 
( ) fôr estrangeiro  e p ro testar desconhecim ento 

das le is
( ) resid ir em  localidade d iversa daquela  onde 

se achar essa autoridade 
( ) estiver qu ite  com o pagam ento do impôsto 

s in d ic a l.

3 4 . Quando da rescisão do contrato de trabalho, é vedado 
ao m enor de 18 anos d ar qu itação  ao em pregador 
pelo recebim ento da indenização que lhe fôr devida 
sem :
( ) assistência  do representan te sind ical 
(  ) assistência do fisca l do trabalho  
( ) assistência dos responsáveis legais 
( ) assistência  do D iretor do D epartam ento N a­

cional do T rabalho

( ) assistência do Ju iz  de M enores.

3 5 . E ’ perm itido  o trabalho  noturno entre às 22 e 5 
horas do d ia segu in te :

( ) às m ulheres menores de dezoito anos em pre­
gadas em estabelecim entos com erciais em  
gera l

,( ) às m ulheres m aiores de-dezo ito  anos em pre­
gadas em serviços de enferm agem

( ) às m ulheres menores de dezoito anos em pre­
gadas em indústrias insalubres

( ) às m ulheres m aiores de 18 anos em pregadas 
em obras de construção p úb lica ou p a rt i­
cu lar

( ) às m ulheres menores de 18 anos em pregadas 
em em presas de te le fo n ia .
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3 6 . Em seguida a  cada período de trabalho  dos opera­
dores cinem atográficos haverá um  intervalo  de re­
pouso no m ínim o de :

( ) oito horas
( ) nove horas
( ) dez horas
( ) onze horas
( ) doze horas

3 7 . M em bros b rasile iro s de congregação relig iosa para 
o exercício  rem unerado do m agistério  em estabeleci­
m entos p articu lares de ensino deverão apresentar 
para registro os seguintes documentos:

( ) C ertificado  de hab ilitação , expedido pelo M i­
n istério  da Educação e Saúde, fôlha corrida 
e  carte ira  de identidade 

( ) C arte ira  de iden tidade, fôlha corrida e  ates­
tado de que não sofre de doença contagiosa, 
expedido por autoridade san itá r ia  com petente 

( ) A testado passado por pessoa idônea de que 
não responde a  processo nem  sofre condena­
ção por crim e de natureza infam ante, carteira  
de iden tidade e fôlha corrida 

( ) C ertificado  de hab ilitação  expedido pelo M i­
n istro  da Educação, carte ira  de identidade c

atestado  de que não sofre de doença conta­
giosa, passado por autoridade san itá r ia  com­
petente

( ) Fôlha corrida, c arte ira  profissional e carte ira  
de iden tidade .

38 . O trabalho  no subsolo somente será perm itido  a  ho­
mens com idade com preendida en tre :
( ) dezenove e quarenta anos 
( ) v in te  e  c inqüenta anos 
( ) v in te  e um e quarenta anos 
( ) v in te  e um e cinqüenta anos 
( ) v in te  e quarenta e cinco an o s.

3 9 . Na emissão da carteira  profissional, é  concedida isen­
ção de pagam ento de taxa  ou em olum ento, provado 
o estado de probreza, aos trabalhadores que estive­
rem desempregados e àqueles:
( ) m aiores de 50 anos de idade 
( ) cu ja  rem uneração não exceder a  im portância 

do salário  m ínim o 
( ) com prole numerosa
( ) cu ja rem uneração não exceder o dôbro do 

salário  m ínim o 
( ) em gôzo de e stab ilid ade .


